INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
      
 CAMPUS REGISTRO

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
Este projeto tem como objeto estabelecer as condições mínimas para a contratação de empresa do ramo de preparo e venda de produtos alimentícios, para exploração do espaço físico visando à instalação de cantina escolar, por meio do regime de concessão de uso remunerado, conforme as disposições previstas na Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.
Para esse fim, o Campus Registro do IFSP, disponibiliza um espaço aproximado de 49,65 m² dentro das suas dependências, localizado à Av. Clara Gianotti de Souza, nº 5180, Bairro Agrochá – CEP 11900-000 – Registro – SP, a ser ocupado, mediante processo licitatório, com a finalidade de exploração exclusiva no preparo e venda de produtos alimentícios.
Para fins mais específicos, a planta detalhada da cantina encontra-se a disposição para consulta no IFSP – campus Registro, na Diretoria Adjunta de Administração.

2. JUSTIFICATIVA 

Justifica-se pela necessidade de haver local apropriado e seguro para oferecer lanches e refeições de qualidade para seus usuários.

2.1. Quadro Demonstrativo da Comunidade (usuários) do IFSP – Campus Registro (estimativo)

	Alunos Matriculados - 2017

	Integral (manhã/tarde)
	196

	Noite
	451

	Servidores e terceirizados

	Integral (manhã/tarde e noite)
	120

	Demais visitantes

	Integral (manhã/tarde e noite)
	60

	TOTAL
	827



2.1.1. A estimativa é de aumento de 30% no número de usuários para o ano de 2018.

3. OBJETIVO

Atender, satisfatoriamente, a comunidade do Campus Registro, dotando-a de serviços e produtos alimentícios de boa qualidade.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 Este TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto nº 2.271, de 1997; à IN SLTI/MPOG nº 02, de 30.04.2008; à Portaria SLTI/MP vigente; à Lei Complementar nº 123, de 2006 e à Lei N.º 8.666, de 1993.
4.2 Em atendimento a Portaria CVS 5, de 09 de abril de 2013, cumprir o regulamento técnico de boas práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos e para serviços de alimentação.
4.3 O objeto desse Termo de Referência é serviço comum, nos termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2012, e do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005

5. LOCAL DE CONCESSÃO 

5.1 A área de concessão está localizada nas dependências do Campus Registro do IFSP, num espaço aproximado de 49,65 m² dentro das suas dependências, localizado à Av. Clara Gianotti de Souza, nº 5180, Bairro Agrochá – CEP 11900-000 – Registro – SP;

6. DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

Para a ocupação da área destinada à comercialização e preparo dos alimentos, que funcionará como cantina, as empresas concorrentes à licitação deverão estar cientes dos critérios e das responsabilidades a elas cabíveis, abaixo discriminadas:

6.1 Para a manipulação e venda de alimentos salgados, doces ou lanches, o concessionário deverá solicitar a visita da Vigilância Sanitária no local, e obter o alvará/autorização de funcionamento, devendo deixar uma cópia com o fiscal do Contrato;
6.2  Cumprir rigorosamente todas as normas de segurança do trabalho, normas para prevenção e combate a incêndio, não colocando em risco a integridade de pessoas ou bens;
6.3  Caberá a CONCESSIONÁRIA, quando exigidos pela legislação, providenciar todo e qualquer tipo de licença ou alvarás junto aos órgãos competentes;
6.4  É vedada a sublocação ou a transferência do objeto do contrato a terceiros;
6.5  Apresentar relação e discriminação dos móveis e equipamentos necessários para o preparo, armazenamento e acondicionamento dos alimentos tais como: freezer, geladeira, microondas, forno elétrico, chapas industriais, fritadeiras, prensas, armários, bancadas, balcões, etc. de posse da permissionária, devendo todos os equipamentos possuir o selo do PROCEL/INMETRO; 
6.6  Responsabilizar-se por todos e quaisquer serviços de instalação e montagem necessários para o início de funcionamento da cantina, bem como no decorrer da vigência do contrato, com a estrita consulta e autorização da administração do Campus Registro;
6.7  A CONCESSIONÁRIA poderá realizar, no espaço concedido, as obras ou adaptações necessárias ao fim a que se destina, incorporando-se as benfeitorias à propriedade, sem direito a indenização ou retenção, se não for possível a remoção sem que acarrete danos às instalações do CONCEDENTE;
6.8  A realização de qualquer obra, benfeitoria ou reforma no espaço objeto desta concessão somente será possível mediante prévia autorização escrita do CONCEDENTE, as quais serão realizadas pela CONCESSIONÁRIA e às suas expensas;
6.9  As benfeitorias realizadas, mesmo as autorizadas pelo CONCEDENTE, passam a fazer parte integrante do prédio e não gerarão qualquer direito de indenização ou retenção;
6.10 Disponibilizar para os usuários mesas, cadeiras ou bancos, no pátio da escola, no entorno da cantina e/ou em área a ser discutida com a fiscalização e Direção;
6.11 Discriminar layout com o posicionamento dos equipamentos e os espaços destinados ao trabalho de preparo, atendimento, circulação e mesas e cadeiras;
6.12 Não comercializar, em hipótese alguma, qualquer produto ou serviço estranho ao objeto, incluindo bebidas alcoólicas e tabaco, bem como não destinar o espaço da cantina para utilização de finalidades estranhas ao objeto da cessão remunerada do espaço.
6.13 Manter os espaços físicos da cantina, móveis, utensílios e equipamentos em perfeitas condições de uso, conservação e higiene;
6.14 Efetuar a limpeza periódica (pelo menos a cada 15 dias) de ralos e caixas de gordura, sem ônus ao CONCEDENTE;
6.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo CONCEDENTE; 
6.16 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
6.17 Responsabilizar-se, exclusivamente pelas despesas de salário, transporte, cesta básica, taxas, impostos, seguros e outros encargos pertinentes, bem como por acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quando em serviço, e por tudo quanto às Leis Trabalhistas, Fiscais e Previdências lhes assegurem, respeitando rigorosamente as datas estabelecidas para a efetivação destes pagamentos;
6.18 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem as dependências, objeto dos serviços;
6.19 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo CONCEDENTE;
6.20 Manter a limpeza e higiene da cantina no mais absoluto rigor. Entre algumas boas práticas cita-se: a colocação de telas em janelas para evitar insetos, a higiene constante de todos os ambientes, a ventilação de produtos em estoque, o não armazenamento de itens desnecessários, a manutenção dos produtos de refrigeração em temperatura correta;
6.21 Lavar louças e talheres em água corrente, não sendo permitida, sob qualquer hipótese ou pretexto, a lavagem em baldes, tonéis ou vasilhames;
6.22 Os lixos e resíduos deverão ser colocados em recipientes apropriados com tampa e a sua remoção será diária, no mínimo, em horário e local definido pela CONCEDENTE;
6.23 A dedetização e desratização do espaço cedido ficarão a cargo da concessionária, devendo ser feita semestralmente, atendendo a legislação vigente. As empresas deverão apresentar informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, especialmente quando à toxicidade e ao tempo de ausência do local. Os responsáveis pela aplicação destes inseticidas deverão usar uniformes e outros equipamentos de acordo com a legislação em vigor. A concessionária ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado providenciando retirada de alimentos, utensílios etc. Todo procedimento deve ser comunicado ao fiscal de contrato com antecedência mínima de três dias úteis;
6.24 Responder integralmente por reparos que as instalações da cantina necessitem para o seu adequado funcionamento;
6.25 A concessionária deve colocar etiqueta (podendo ser manuscrita) nos alimentos embalados com a data de manufatura, data de validade e demais informações exigidas por lei;
6.26 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, toda e qualquer alteração de cardápio ou de produtos a serem comercializados, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis;
6.27 Concordar com a possibilidade de transferência do local cedido para a exploração da cantina para outro espaço físico do IFSP - Campus Registro, com área útil equivalente, de acordo com a conveniência e necessidade do Instituto ou entregar os serviços sem indenizações; 
6.28 A Concessionária estará desobrigada do pagamento do aluguel, da energia elétrica e da água nos períodos de recesso escolar previstos no calendário oficial de: janeiro (30 dias), julho (15 dias), desde que solicitado com 30 dias de antecedência. O prazo de isenção poderá ser estendido desde que o Concedente tenha paralisado o total de suas atividades, em decorrência de greve, desde que comprovada;
6.29 Após término da vigência do contrato a concessionária deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos, entregar o espaço nas condições idênticas ao assumi-lo;
6.30 Apresentar discriminação dos preços correspondentes, que deverão ser inferiores aos praticados no mercado local, de acordo com o item 7 deste termo de referência;
6.31 Manter o perfeito funcionamento da cantina no horário das 09h às 21:30h, de segunda a sexta-feira, podendo, em caso de necessidade e solicitado pela Administração do campus, funcionar aos sábados em horários distintos aos já mencionados; e domingos e feriados, inclusive no período de férias escolares;
6.32 Apresentar forma, conforme item 7 deste Termo de Referência e época de majoração dos preços dos produtos comercializados;
6.33 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, a data de majoração dos preços com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, para análise do fiscal, ficando a aplicação dos valores aos clientes no prazo de 5 (cinco) dias uteis contados a partir do aceite do fiscal do contrato;
6.34 Manter como forma de pagamento, além de dinheiro em espécie, o uso de máquina para cartão de débito/crédito.

[bookmark: _GoBack]7.  OFERTA MÍNIMA DE PRODUTOS

	Descrição do produto
	Valor Máximo

	 
	 

	Bebidas
	 

	Café com leite (copo 200 ml)
	 R$                   2,50 

	Café simples (copo 200 ml)
	 R$                   1,67 

	Água mineral com ou sem gás (garrafa 500 ml)
	 R$                   2,17 

	Leite com achocolatado (300 ml)
	 R$                   3,33 

	Refrigerante - lata - (350 ml)
	 R$                   3,67 

	Refrigerante - (600 ml)
	 R$                   5,00 

	Suco de fruta industrializado (335 ml)
	 R$                   4,33 

	Suco Natural ou Polpa com água (300 ml)
	 R$                   4,17 

	Salgados
	 

	Sanduiche natural (frango)
	 R$                   5,60 

	Sanduiche natural (peito de peru ou salame)
	 R$                   6,35 

	Esfiha
	 R$                   4,17 

	Croissant
	 R$                   4,17 

	Empada
	 R$                   4,17 

	Coxinha
	 R$                   4,00 

	Pão de queijo
	 R$                   3,67 

	Misto quente (pão francês ou de forma)
	 R$                   5,13 

	Doces
	 

	Bolo caseiro (pedaço)
	 R$                   4,33 

	Refeição
	 

	Refeição (prato feito) – Mínimo de duas opções de mistura por refeição, não sendo elas repetidas durante a mesma semana.
	 R$                 12,17 



7.1 Todos os alimentos deverão ser preparados sem o uso de Gordura (Banha) animal, gordura vegetal hidrogenada (trans) e óleo reutilizado.
7.2 Incentivar o consumo de sucos e alimentos naturais, comercializando-os de forma a disseminar hábitos saudáveis.
7.2.1 Os produtos citados acima são mínimos, ou seja, a Concessionária poderá, com autorização da Concedente, comercializar outros produtos, desde que, sejam compatíveis com o objeto desta licitação.
7.2.1.1 A critério da Concedente, poderão ser inseridos novos itens como oferta mínima de produtos.
7.3. DO PREÇO
7.3.1 Os preços por item do cardápio mínimo exigido, bem como dos itens ofertados e propostos não poderão ser superiores aos praticados no mercado da cidade por comércios similares (cantinas, lanchonetes, padarias) onde será instalada a cantina/ lanchonete, objeto da concessão de uso.
7.3.1.1 Os preços dos produtos a serem ofertados não devem apresentar valores “fracionados” que dificultem a cobrança dos produtos, ou seja, valores como, por exemplo: R$ 2,67 ou R$ 2,63. Só será permitida a oferta de produtos com preços tendo como final 5 (cinco) ou 0 (zero), assim como: R$ 2,60 ou R$ 2,65. Caso a concessionária não se atente para esta cláusula, o preço será reduzido para o menor valor mais próximo do que foi estabelecido em pesquisa de mercado. A título de exemplo, caso a concessionária apresente valores iguais a R$ 2,66 ou R$ 2,67 para determinado produto, será considerado o preço de R$ 2,65 como preço final de venda.
7.3.2 A tabela de preços praticados deverá ser exposta para os usuários, sendo ela aprovada pelo fiscal de contrato do IFSP – Campus Registro, se necessário, podendo a Direção e/ou a fiscalização solicitar a redução dos preços, a qualquer época, se verificada incompatibilidade com os praticados no mercado regional. 
7.3.3 A concessionária não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados quentes ou adoçados.
7.3.4 O valor poderá ser corrigido a cada 12 (doze) meses com base em pesquisa de preços compatíveis com o mercado local/regional, conforme itens 6.30 e 7.3.2 deste Termo de Referência, sendo os valores atualizados, conforme variação percentual apurada.

8.  HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

De 2ª a 6ª feiras das 09h00 às 21h30, podendo, em caso de necessidade e solicitado pela Administração do campus, funcionar aos sábados em horários distintos aos já mencionados e ainda, domingos e feriados, inclusive no período de férias escolares, ou quando houver eventos fora desses horários ou dias, com a comunicação e autorização prévia da administração, mediante os ficais de contrato, do Campus Registro. No período de férias escolares previstas no calendário do Campus deverá funcionar nos horários acima mencionados, podendo, em caso de necessidade, funcionar em horários distintos, desde que acordados com a Administração do Campus Registro.

9.  EQUIPE DE TRABALHO E UNIFORME

Ficará a cargo da concessionária o número de pessoas que deverão executar o atendimento dentro do horário e com padrão de qualidade devido, adequadamente trajada para o desempenho de suas funções.  Os uniformes devem estar bem conservados e limpos e só devem ser utilizados nas dependências internas do estabelecimento. Caso haja necessidade do uso de aventais plásticos, o uso deve ficar restrito as áreas de preparo e lavagem, não podendo ficar próximos aos fornos a fim de evitar acidentes. Não deve ser carregado no uniforme: canetas, escovinhas, isqueiros, relógios, etc. 

10. DA VISITA TÉCNICA

Fica facultado à empresa licitante vistoriar o local de concessão, para inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, nas datas agendadas pelo IFSP, recebendo com isto o Atestado de Visita. Na ocasião da visita será fornecido o Atestado de Visita, devidamente preenchido e assinado pelo representante do Campus Registro. 
As empresas interessadas na licitação poderão visitar, por meios próprios, o local da contratação, acompanhadas de um representante designado pelo Campus Registro; devendo os interessados comparecer no IFSP Campus Registro localizado à Avenida Clara Gianotti de Souza, n° 5180, bairro Agrochá, CEP 11900-000, Registro – SP
A vistoria prévia, caso seja realizada, deverá ser feita por representante legal, até o segundo dia útil anterior à data da sessão de abertura da licitação, devendo o licitante interessado obrigatoriamente agendar previamente (um dia útil anterior) a referida visita junto à administração do Campus Registro do IFSP – Tel: (13) 98197-0068, no horário 09h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira.

11. MOVIMENTAÇÃO DIÁRIA

O Campus Registro tem uma movimentação diária de, aproximadamente, 700 (setecentas) pessoas entre alunos, servidores e visitantes; ocorrendo redução desta movimentação em épocas de férias letivas e fins de semestre.

12. PRAZO DE EXECUÇÃO

12.1 Após a assinatura do contrato, a Concessionária deverá concluir as instalações de mobiliário e equipamentos que permitam a execução de todos os serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA em, no máximo, 10 (dez) dias corridos. A inobservância desta exigência sinalizará quebra de contrato, permitindo a compulsória desclassificação da CONCESSIONÁRIA;
12.2 A duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que obtidos preços e condições vantajosas para a administração, mediante Termo Aditivo ou Repactuação, até o limite total de 60 (sessenta) meses.

13. DA CONCESSÃO:

13.1 VALOR MÍNIMO DA CONCESSÃO ONEROSA

O critério para seleção do fornecedor, será pelo maior valor da concessão do espaço público.
A proposta mínima para a concessão de uso de um espaço para funcionamento da cantina será no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais, reajustáveis anualmente conforme previsto em lei.  
Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela CONCESSIONÁRIA ao CONCEDENTE, até o quinto dia útil do mês seguinte à prestação do serviço. 
A Concessionária estará desobrigada do pagamento do aluguel, da energia elétrica e da água nos períodos de recesso escolar previstos no calendário oficial de: janeiro (30 dias), julho (15 dias), desde que solicitado com 30 dias de antecedência. O prazo de isenção poderá ser estendido desde que o Concedente tenha paralisado o total de suas atividades, em decorrência de greve, desde que comprovada.
A concessionária poderá pleitear a isenção do aluguel, da energia elétrica e da água referente ao período em que a cantina estiver fechada, em função de caso fortuito ou de força maior.

13.2 CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA

13.2.1 O Campus Registro fornecerá para Concessionária, energia elétrica e água, cujas instalações já deverão estar disponíveis a partir do primeiro dia de vigência do contrato. Os valores de consumo serão medidos e cobrados junto com o valor mensal do aluguel.

14. DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento da remuneração, será efetuado mensalmente pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE, através da Guia de Recolhimento Único (GRU), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte. 
14.2 O valor da remuneração será corrigido a cada 12 (doze) meses com base na variação do IPCA ocorrida no período.
14.3 Juntamente com o valor do aluguel a CONCESSIONÁRIA deverá depositar mensalmente, através da GRU, o valor correspondente das despesas com água/esgoto e energia elétrica.
14.4 Para emissão da guia de recolhimento da União, GRU, referente ao pagamento do aluguel e do consumo de água e luz a CONCESSIONÁRIA deverá seguir o seguinte procedimento:
Acessar o site www.stn.fazenda.gov.br,
Entrar link GRU / guia de impressão de GRU,
Aparecerá o campo para preenchimento da guia,
Fazer 2 (duas) guias (01 para o aluguel e 01 para água e energia elétrica)
UG: 158154 para recolhimento do aluguel e 158586 para água e luz
Gestão: 26439
Cod. Recolhimento: 28803-9 Aluguel / 68888-6 Água e Luz
Preencher somente os campos obrigatórios (*) na tela seguinte (nome da empresa / CNPJ / valor principal e total) e emitir a GRU.
Imprimir e pagar no correspondente bancário autorizado
Obs.: Caso haja alguma alteração no procedimento ou dúvida para a emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU), a concessionária deverá entrar em contato com o fiscal do contrato para dirimir as eventuais dúvidas.

14.5 O cálculo do consumo de água/esgoto e luz se dará pela taxa correspondente a 5% do valor mensal do aluguel para a água/esgoto e 5% do valor mensal do aluguel para energia elétrica, totalizando 10% do valor mensal do aluguel.
14.6 Caso o pagamento do aluguel e das taxas não sejam efetuados até o quinto dia útil do mês seguinte, será cobrada multa de 2% ao mês e juros de mora de 1% ao mês.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

15.1 O IFSP – Campus Registro fará o acompanhamento, controle, fiscalização, avaliação e aprovação dos serviços prestados, por servidor designado como Fiscal do contrato.
15.2  Essa fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes.
15.3 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONCESSIONÁRIA que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;
15.4 Proporcionar à CONCESSIONÁRIA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados;
15.6	Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;
15.7	Não permitir que a CONCESSIONÁRIA e seus empregados executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas em contrato;
15.8	Comunicar à CONCESSIONÁRIA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;
15.9   Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
15.10 Liberar para uso da CONCESSIONÁRIA o espaço físico necessário para o funcionamento da cantina;
15.11 O CONCEDENTE fornecerá para concessionária energia elétrica e água, cujas instalações já deverão estar disponíveis a partir do primeiro dia de vigência do contrato. Os valores de consumo serão medidos e cobrados para pagamento adicionado ao valor mensal do aluguel;
15.12 Instruir a CONCESSIONÁRIA como proceder quanto ao pagamento do aluguel por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU;
15.13 O fiscal do contrato deverá cobrar da CONCESSIONÁRIA, até o quinto dia útil do mês seguinte, cópia do comprovante de recolhimento do valor do aluguel e das taxas de água/esgoto e energia elétrica (quando não houver relógio medidor), referentes ao mês de competência, verificando se os valores recolhidos estão de acordo com o valor contratado e as taxas de água/esgoto e energia elétrica estão de acordo com os valores medidos.

16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
16.2 Os fiscais do contrato serão designados através de portaria emitida pelo Diretor Geral do campus Registro;
16.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste TERMO DE REFERÊNCIA.
16.4 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste TERMO DE REFERÊNCIA e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como qualidade e forma de uso.
16.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

17 - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento de qualquer condição contratual, sujeita a CONCESSIONÁRIA, a critério do CONCEDENTE, às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:
17.1	Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto do contrato.
17.2	Multas. O valor da multa será cobrado, observado o parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93. Em caso de não pagamento, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
a. de 1% sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b. de 5% sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

c. de 10% sobre o valor total do contrato, caso não atendida no prazo de dez dias notificação expedida pela contratante para corrigir serviço ou conduta prestada em desacordo com o presente contrato ou edital.

c.1	a aplicação da multa prevista na Aline “a” anterior será efetuada mediante processo administrativo, que poderá ser aberto após 5 dias do termino do prazo concedido na respectiva notificação.
d. de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da CONCESSIONÁRIA, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

17.3	Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o IFSP, pelo prazo de até dois anos, conforme autoridade fixar em função da natureza, da gravidade e da falta cometida.
17.4	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o IFSP enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA ressarcir o IFSP pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.
17.5 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados da respectiva intimação.
17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

As sanções administrativas podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.

18 – QUALIFICAÇÃO/CAPACIDADE TECNICA

O licitante deverá apresentar, por ocasião da apresentação de documentos para habilitação do certame, atestado de capacidade em nome do licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços semelhantes ao objeto licitado.

19 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A CONCESSIONÁRIA deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental prevista na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 A inobservância das normas deste TERMO DE REFERÊNCIA implicará na não aceitação total ou parcial dos serviços executados, devendo a empresa CONCESSIONÁRIA refazer as partes recusadas sem o direito à indenização.
20.2 Todos os produtos a serem empregados na elaboração dos lanches, deverão ser de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislações especificas para esta finalidade.
20.3 Ao término do contrato, a CONCESSIONÁRIA está obrigada a desocupar o local concedido no prazo de 10 (dez) dias corridos. Quando não houver interesse na renovação do contrato, seja por parte da CONCEDENTE ou por parte da CONCESSIONÁRIA, o prazo para comunicar é de 30 (trinta) dias corridos.
	Registro, 09 de janeiro de 2017.

RESPONSÁVEL PELA MONTAGEM DO TERMO DE REFERÊNCIA:


NOME: Hamilton Trigo Rollo Junior
Coordenador de Licitações e Contratos
SIAPE: 1977083


APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA ACIMA:


NOME: Elizabete Aparecida de Morais 
Diretora Adjunta de Administração do Campus Registro 
SIAPE:1953198

Após análise, aprovo este Projeto básico, considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades do Campus Registro.


ORDENADOR DE DESPESAS DA UNIDADE  


NOME: Walter Augusto Varella 
SIAPE: 342366

